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APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE 
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS — 
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  —  IRRESIGNAÇÃO  — 
PLANO  DE  SAÚDE  —  CATARATA —  NECESSÁRIO 
PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO  —   NEGATIVA  DO 
FORNECIMENTO  DA  LENTE  INTRAOCULAR  — 
MATERIAL  INDISPENSÁVEL  À  CIRURGIA  — 
INADIMSSIBILIDADE  DE  EXCLUSÃO  —  DANO 
MORAL — CONFIGURAÇÃO — VALOR FIXADO DE 
FORMA  ADEQUADA  —  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO.

— “Não  merecem  prosperar  as  alegativas  da  agravante  de 
que,  conforme o contrato firmado entre  as partes,  inexistiria o 
dever de custear a lente solicitada pelo médico da autora. Com 
efeito, o Superior Tribunal de justiça já firmou entendimento no 
sentido  de  que,  uma  vez  coberta  pelo  plano  a  moléstia  que 
acomete o segurado, não é possível à operadora limitar o tipo de 
tratamento a  ser  utilizado.  Precedentes”.  “se  o  plano de saúde 
cobre cirurgia de catarata e  o  implante  intraocular  é  parte 
indissociável  desta,  não  se  pode  cogitar  a  exclusão  de  sua 
cobertura.  2.  “objetivando sucesso na cirurgia da  consumidora, 
a fornecedora unimed deve autorizar tudo o que for necessário 
para o trabalho cirúrgico naquela, incluindo o material indicado 
pelo  médico,  por  ser  o  que  mais  se  adapta  ao  organismo 
humano.  São  nulas  de  pleno  direito  cláusulas  contratuais  que 
coloquem o consumidor  em desvantagem exagerada,  como por 
exemplo,  a  exclusão  de  materiais  importados  para  órteses  e 
próteses  cirúrgicas  indicadas  por  médico  cooperado”.”(TJPB; 
AC 0006362-45.2010.815.0011; Primeira Câmara Especializada 
Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB 
10/04/2014; Pág. 11)
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— “Relação  de  consumo  aplicação  do  Código  de  Defesa  do 
Consumidor  (Súmula  nº  469,  stj).  Paciente  diagnosticada 
com catarata nos  olhos.  Solicitação  de  procedimento  cirúrgico 
com  implante  de lente intra  oculares.  Material  importado 
solicitado  pelo  médico  responsável.  Negativa  da  empresa 
de plano de saúde sob  o  argumento  de  inexistir  cobertura  para 
tratamento  com  material  importado.  Argumentos  defensivos 
carregam  evidente  abusividade,  posto  que  tentam  obstar  a 
prestação  de  serviço  médico  e  de saúde.  Material  importado 
imprescindível  ao  êxito  do  procedimento  médico.  Negativa  de 
cobertura  implica  no  desrespeito  ao  princípio  da  boa-fé 
objetiva,  não se  harmonizando com a legislação  consumerista. 
Cabível  indenização  por danos morais em R$  20.000,00  (vinte 
mil reais). Precedentes do TJPE. Negado provimento ao agravo 
legal  em  apelação.  Decisão  unânime.”  (TJPE;  Rec.  0049955-
95.2013.8.17.0001;  Sexta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Evandro 
Magalhães Melo; Julg. 02/10/2014; DJEPE 10/10/2014) 

— O dano moral  tem por  objetivo representar  para  a  vítima 
uma satisfação moral, uma compensação pelo dano subjetivo e, 
também,  desestimular  o  ofensor  da  prática  futura  de  atos 
semelhantes,  deste  modo,  o  quantum indenizatório  deve  ser 
fixado analisando-se a repercussão dos fatos, devendo se ter por 
base os critérios da razoabilidade e proporcionalidade.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

A C O R D A  a Egrégia  Terceira  Câmara Cível  do Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento à 
apelação cível.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível interposta pela  Unimed Campina 
Grande – Cooperativa de Trabalho Médico Ltda contra a sentença de fls.  82/87, 
proferida nos autos da ação de obrigação de fazer c/c indenização por danos morais 
ajuizada  por  Valdomiro José Barbosa,  julgando parcialmente  procedente  o  pedido, 
confirmando a decisão liminar de fls. 27/28,  determinando que a promovida custeie 
integralmente a cirurgia de facectomia com implante de lente intra ocular no autor, além 
de  condenar  a  ré  ao  pagamento  de  indenização  por  danos  morais  fixados  em  R$ 
12.000,00 (doze mil reais), com correção monetária nos termos da Súmula nº 43 do STJ 
e  juros de mora de 1% (um por cento)  ao mês,  desde a  época do fato.  Honorários 
advocatícios arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

A apelante, em suas razões recursais (fls. 90/102), assegura ser o 
serviço solicitado pelo apelado expressamente excluído no contrato, sendo incabível, 
pois,  a  condenação  pelo  custeio  como também pela  indenização  por  danos  morais. 
Alternativamente, pugna pela minoração do quantum indenizatório.

Contrarrazões às fls. 133/145.
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A Procuradoria  de  Justiça  opinou pelo  provimento  parcial  da 
apelação, para que o valor indenizatório seja reduzido de R$ 12.000,00 (doze mil reais) 
para R$ 5.000,00 (cinco mil reais) - fls. 151/161.

É o relatório.

VOTO

O promovente/apelado assegurou ter firmado contrato de plano 
de saúde com a promovida/apelante há mais de 18 (dezoito) anos e, por se encontrar 
com catarata e glaucoma em ambos os olhos, necessitou com urgência de uma cirurgia 
de facectomia com implante de lente intraocular para remover o cristalino e substituí-lo 
por um artificial.

Sustentou  ter  a  promovida  autorizado  a  intervenção  cirúrgica 
negando,  no entanto,  o fornecimento do material  indispensável  ao procedimento,  ou 
seja, o implante da lente intraocular.

Através  de  decisão  liminar  (fls.  27/28),  foi  determinado  o 
custeio integral da mencionada cirurgia pela promovida.

No  mérito,  o  juiz  a  quo julgou  parcialmente  procedente  o 
pedido, confirmando o decisum de fls. 27/28, além de condenar a ré ao pagamento de 
indenização por danos morais fixados em R$ 12.000,00 (doze mil reais). 

A  apelante  assegura  ser  o  serviço  solicitado  pelo  apelado 
expressamente excluído no contrato, sendo incabível, pois, a condenação pelo custeio 
como  também  pela  indenização  por  danos  morais.  Alternativamente,  pugna  pela 
minoração do quantum indenizatório.

Pois bem. Cumpre destacar, inicialmente, estar a prestação dos 
serviços de plano de saúde abrangida pelo Código de Defesa do Consumidor, conforme 
entendimento exposto na  súmula 469 do STJ. Vejamos:

Súmula 469 - "Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos  
de plano de saúde".

A  mencionada  Corte  Superior  já  decidiu  a  respeito  da 
aplicabilidade  da  legislação  consumerista  aos  contratos  de  plano  de  saúde  firmados 
anteriormente a sua vigência. Confira-se:

AGRA VO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA. 
COBERTURA.  IMPLANTAÇÃO DE STENT. IMPRESCINDIBILIDADE 
PARA O TRATAMENTO. EXCLUSÃO CONTRATUAL. ABUSIVIDADE. 
83/STJ 1.  Embora a Lei 9.656/98 não retroaja aos contratos celebrados 
antes de sua vigência, é possível aferir a abusividade de suas cláusulas à 
luz  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  ainda  que  tenham  sido 
firmados  antes  mesmo  de  seu  advento.  2.  Face  o  entendimento 
preconizado por esta Corte, é abusiva a cláusula que prevê a exclusão, da 
cobertura do plano de saúde, de procedimentos imprescindíveis para o êxito 
de  tratamento  médico.  3.  Incidência  da  súmula  83/STJ.  4.  AGRA VO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no REsp 1260121/SP, Rei. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado  em 
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27/11/2012, DJe 06/12/2012)

No caso, apesar de a apelante assegurar inexistir cobertura para 
colocação da lente intraocular, tal fato não afasta a obrigação de custeio da mesma, pois, 
como bem pontuou o magistrado  a quo,  “...  beira a iniquidade autorizar a cirurgia 
pretendida, e, ao mesmo tempo, negar a cobertura dos custos derivados da utilização  
dos materiais  empregados no procedimento cirúrgico.  Afigura-se cristalino e lógico 
que o custeio da cirurgia, que foi autorizada pela promovida, englobam os materiais  
necessários para o sucesso da empreitada.” - fls. 27.

Nesse sentido, cite-se o entendimento dos tribunais:

 PLANO  DE  SAÚDE  PRÓTESES  E MATERIAIS  INERENTES 
À CIRURGIA DE CATARATA LENTE INTRAOCULAR  DEVER  DE 
COBERTURA. 1.  Contrato  de  plano de  saúde consiste  em avença de 
trato  sucessivo  e  que  se  submete  à  Lei  Federal  nº  9.656/98,  mesmo 
celebrado antes da vigência da Lei. 2 Devem ser cobertas as próteses, os 
equipamentos e materiais empregados em procedimento cirúrgico cuja 
utilidade  e  essencialidade  é  devidamente  justificada  por  prescrição 
médica  e  configuram instrumento  necessário  ao  êxito  do  tratamento. 
Cláusula  excludente  é  ilegal  e  abusiva.  3  Recurso  da  ré  Amil  não 
provido. (TJSP;  APL 0029532-65.2012.8.26.0562; Ac.  7402278;  Santos; 
Nona  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.  Piva  Rodrigues;  Julg. 
18/02/2014; DJESP 28/03/2014) 

PLANO  DE  SAÚDE. Colocação  de lente  intraoclular  em  decorrência 
de cirurgia de catarata. Recusa da cobertura. Sentença de procedência. 
Material que se mostra imprescindível para a recuperação da segurada e 
deve ser coberto pelo plano de saúde. Material importado, entretanto, 
que  não  foi  requisitado  pelo  médico.  Cobertura  somente  do  tipo 
nacional. Dano moral comprovado. Recurso provido em parte. (TJSP; 
APL 0003382-28.2010.8.26.0106; Ac. 7467855; Franco da Rocha; Quarta 
Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Teixeira Leite; Julg. 27/03/2014; 
DJESP 25/04/2014)  

APELAÇÃO CÍVEL. Plano de saúde. (…) Cirurgia de catarata e colocação 
de lente intraocular.  Realização de  exames  necessários  às  intervenções 
cirúrgicas.  Procedimentos excluídos no plano de saúde.  Ne- gativa de 
cobertura.  Impossibilidade.  Providências  necessárias  ao  sucesso  dos 
procedimentos. Cobertura da moléstia. Impossibilidade de limitação do 
tratamento.  Despe-  sas  comprovadas.  Reembolso  devido.  Recurso 
provido. (...) “ 2. Não merecem prosperar as alegativas da agravante de 
que, conforme o contrato firmado entre as partes, inexistiria o dever de 
custear a lente solicitada pelo médico da autora. Com efeito, o Superior 
Tribunal de justiça já firmou entendimento no sentido de que, uma vez 
coberta pelo plano a moléstia que acomete o segurado, não é possível à 
operadora limitar o tipo de tratamento a ser utilizado. Precedentes”. “se 
o plano de saúde cobre cirurgia de catarata e o implante intraocular é 
parte  indissociável  desta,  não  se  pode  cogitar  a  exclusão  de  sua 
cobertura.  2.  “objetivando  sucesso  na cirurgia da  consumidora,  a 
fornecedora unimed deve autorizar tudo o que for necessário para o 
trabalho cirúrgico naquela, incluindo o material indicado pelo médico, 
por ser o que mais se adapta ao organismo humano. São nulas de pleno 
direito  cláusulas  contratuais  que  coloquem  o  consumidor  em 
desvantagem  exagerada,  como  por  exemplo,  a  exclusão  de  materiais 
importados  para  órteses  e  próteses  cirúrgicas  indicadas  por  médico 
cooperado”. (TJPB;  AC  0006362-45.2010.815.0011;  Primeira  Câmara 
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque; 
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DJPB 10/04/2014; Pág. 11) 

Ora, resta, pois, configurado o dano moral, já que é inegável o 
abalo emocional do apelado diante da injustificada negativa de cobertura do material 
cirúrgico no momento em que necessitava. 

Seguindo essa linha de raciocínio:

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de obrigação de fazer cumulada com pedido de 
antecipação dos efeitos da tutela e indenização por danos morais. Plano de 
saúde. Contratante acometida de catarata nos dois olhos. Necessidade de 
intervenção cirúrgica com colocação de lentes intra-oculares. Negativa 
de cobertura. Sentença de procedência. Recurso da unimed. Pedido de 
reforma  da  sentença  ao  argumento  de  ser  lícita  a  negativa 
administrativa  quanto  ao  fornecimento  de lente intra-ocular,  pois 
amparada  em cláusula  contratual  excludente  de  cobertura.  Insubsistência. 
Contrato  que  prevê  cobertura  para  procedimento  cirúrgico  voltado  à 
especialidade oftalmologia.  Utilização de material  específico (lentes  intra-
oculares) prescrito por  médico assistente,  pois necessário ao ato cirúrgico 
coberto pelo contrato. Interpretação da avença em prol do consumidor, a teor 
do artigo 47 do código consumerista. Direito inerente ao escopo do contrato. 
Cláusula limitativa de cobertura claramente abusiva. Exegese do artigo 51, 
incisos  I  e  IV,  e  §  1º,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  Pleito  de 
exclusão dos danos morais sob alegação de cumprimento do contrato quando 
da  negativa.  Inacolhimento.  Inegável  abalo  anímico  ante  a  injustificada 
negativa de cobertura pela requerida em momento de flagrante fragilidade 
física e emocional  da consumidora.  Dano moral  evidenciado.  Indenização 
incólume.  Sentença mantida.  Recurso conhecido e desprovido. (TJSC; AC 
2013.036802-9; Blumenau; Sexta Câmara de Direito Civil; Relª Desª Denise 
Volpato; Julg. 10/06/2014; DJSC 13/06/2014; Pág. 309) 

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  LEGAL  EM  APELAÇÃO 
(ARTIGO 557, § 1º, CPC). DECISÃO TERMINATIVA DE 2ª INSTÂNCIA 
QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DE APELATÓRIO. AÇÃO 
DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  NULIDADE  CONTRATUAL  E 
INDENIZAÇÃO  POR DANOS MORAIS.  PROCEDÊNCIA  DOS 
PEDIDOS  DA  INICIAL. PLANO DE SAÚDE. Relação  de  consumo 
aplicação do Código de Defesa do Consumidor (Súmula nº 469, stj). Paciente 
diagnosticada  com catarata nos  olhos.  Solicitação  de  procedimento 
cirúrgico  com  implante  de lente intra  oculares.  Material  importado 
solicitado  pelo  médico  responsável.  Negativa  da  empresa 
de plano de saúde sob  o  argumento  de  inexistir  cobertura  para 
tratamento com material importado. Argumentos defensivos carregam 
evidente abusividade,  posto que tentam obstar a prestação de serviço 
médico  e  de saúde.  Material  importado  imprescindível  ao  êxito  do 
procedimento médico. Negativa de cobertura implica no desrespeito ao 
princípio  da  boa-fé  objetiva,  não  se  harmonizando  com  a  legislação 
consumerista.  Cabível  indenização  por danos morais em  R$  20.000,00 
(vinte mil reais). Precedentes do TJPE. Negado provimento ao agravo 
legal  em  apelação.  Decisão  unânime. (TJPE;  Rec.  0049955-
95.2013.8.17.0001; Sexta Câmara Cível;  Rel.  Des.  Evandro Magalhães 
Melo; Julg. 02/10/2014; DJEPE 10/10/2014) 

Alternativamente, a apelante pugna pela minoração do quantum 
indenizatório.

Impende  gizar,  inicialmente,  a  respeito  do  dano  moral,  que 
emergiu da Carta Política de 1988, a qual trouxe o direito a sua reparação no artigo 5º, 
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incisos  V e X,  e,  mais  recentemente,  o  atual  Código Civil,  cumprindo as  diretrizes 
constitucionais,  garantiu  o  ressarcimento  por  abalos  emocionais  e  psíquicos  a  quem 
forem causados, consoante se verifica do artigo 186, in verbis, respectivamente: 

"Art.  5º.  Todos  são  iguais  perante  a  lei,  sem  distinção  de  qualquer 
natureza,  garantido-se  aos  brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no 
País  a  inviolabilidade  do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à  igualdade,  à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
[..]  
V- é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 
indenização por dano material e moral ou à imagem. 
[...]  
X- são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação". 
"Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão  voluntária,  negligência ou 
imprudência,  violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito". 

Verifica-se,  pois,  que  o  direito  brasileiro  tutela  os  valores 
íntimos da  personalidade,  possibilitando mecanismos adequados  de defesa contra  as 
agressões injustas que alguém possa sofrer no plano subjetivo, impondo um dever legal 
amplo de não lesar. Porém, não há, na legislação pátria, critérios para se aferir o valor 
monetário exato de uma indenização em virtude de danos morais. 

A  doutrina  e  a  jurisprudência  vêm,  a  cada  dia,  reiterando 
entendimento de que a indenização decorrente de dano moral não pode constituir para o 
causador  do  dano  um  desfalque  em  seu  patrimônio,  tampouco  para  o  lesado,  um 
enriquecimento sem causa, devendo-se sempre se pautar o juiz, nos casos em que a seu 
critério fica a fixação do quantum, nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
bem como considerar os diversos fatores que envolveram o ato lesivo e o dano dele 
resultante, em especial, a duração, intensidade, gravidade e repercussão da ofensa, as 
causas  que  deram  origem  à  lesão,  a  intenção  do  agente  e  a  sua  condição  sócio-
econômica.

É importante, neste sentido, transcrever o ensinamento proferido 
por Maria Helena Diniz, evidenciado no julgamento do Recurso Especial Nº 239.009-
RJ, do qual foi relator o Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira:

“...a reparação em dinheiro viria neutralizar os sentimentos negativos de  
mágoa, dor, tristeza, angústia, pela superveniência de sensações positivas  
de alegria, satisfação, pois, possibilitaria ao ofendido algum prazer que, em  
certa medida, poderia atenuar o seu sofrimento”.

O dano moral tem o objetivo de representar para a vítima uma 
satisfação  moral,  uma  compensação  pelo  dano subjetivo  e,  também,  desestimular  o 
ofensor da prática futura de atos semelhantes. Entendo que, ao arbitrar a indenização, 
deve-se  levar  em consideração  o  nível  sócio-econômico  das  partes,  assim como,  o 
animus da ofensa (culpa por negligência e não dolo) e a repercussão dos fatos.

Entendo que o  quantum  fixado na sentença ora guerreada, 
arbitrado em R$ 12.000,00 (doze mil reais), afigura-se suficiente para compensar o 
apelado pelos danos morais sofridos, bem como para dissuadir a apelante à prática 
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de atos da mesma natureza.

Ante todo o exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO 
APELATÓRIO, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr.  Des.  José Aurélio  da Cruz. 
Participaram do julgamento, o Exmo.  Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz Convocado 
com jurisdição limitada, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e o Exmo. Dr. Marcos 
Coelhos  Salles  (Juiz  Convocado  para  substituir  a  Desª.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes).

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco  de  Paula 
Lavor, Promotor de Justiça Convocado.

João Pessoa, 02 de dezembro de 2014.

Dr. Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado
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GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº  0023243-97.2010.815.0011 -  5ª  Vara  Cível  de  Campina 
Grande

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível interposta pela  Unimed Campina 
Grande – Cooperativa de Trabalho Médico Ltda contra a sentença de fls.  82/87, 
proferida nos autos da ação de obrigação de fazer c/c indenização por danos morais 
ajuizada  por  Valdomiro José Barbosa,  julgando parcialmente  procedente  o  pedido, 
confirmando a decisão liminar de fls. 27/28,  determinando que a promovida custeie 
integralmente a cirurgia de facectomia com implante de lente intra ocular no autor, além 
de  condenar  a  ré  ao  pagamento  de  indenização  por  danos  morais  fixados  em  R$ 
12.000,00 (doze mil reais), com correção monetária nos termos da Súmula nº 43 do STJ 
e  juros de mora de 1% (um por cento)  ao mês,  desde a  época do fato.  Honorários 
advocatícios arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

A apelante, em suas razões recursais (fls. 90/102), assegura ser o 
serviço solicitado pelo apelado expressamente excluído no contrato, sendo incabível, 
pois,  a  condenação  pelo  custeio  como também pela  indenização  por  danos  morais. 
Alternativamente, pugna pela minoração do quantum indenizatório.

Contrarrazões às fls. 133/145.

A Procuradoria  de  Justiça  opinou pelo  provimento  parcial  da 
apelação, para que o valor indenizatório seja reduzido de R$ 12.000,00 (doze mil reais) 
para R$ 5.000,00 (cinco mil reais) - fls. 151/161.

É o Relatório.
À Douta Revisão.

João Pessoa, 14 de outubro de 2014.

Dr. Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado
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